
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL

RESPOSTA

AOS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO: Nº. 90422/2024/SUPEL/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 0036.028371/2024-24

 

OBJETO: Pregão Eletrônico com vistas ao Sistema de Registro de Preços (SRP), do tipo menor preço por
item e lote, para aquisição de bens e serviços comuns. Visando à futura, eventual e parcelada aquisição de materiais
de consumo  "MATERIAIS DE PERFUROCORTANTES" (Materiais Médico-Hospitalares/Penso  -Agulha para anestesia
raquidiana, Agulha para anestesia peridural, Agulha para Biópsia Tecido Mole, Agulha para Biópsia de Mama, Lâminas
para Bisturi e entre outros com cedência , em regime de comodato) - EXERCÍCIO 2025.

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, através de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio,
nomeados por força das disposições contidas na Portaria nº 24 de 21 de fevereiro de 2024, publicada no DOE de 26
de fevereiro de 2024 e Portaria nº 92 de 05 de novembro de 2024, publicada no DOE de 06 de novembro de 2024,
informa que elaborou resposta aos pedidos de Impugnação apresentados por empresas interessadas, interpostos em
face do PE 90422/2024/SUPEL/RO, conforme abaixo.

 

1. DAS PRELIMINARES

 

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de legitimidade,
interesse processual, fundamentação e tempestividade (nos termos da Lei 14.133/2021, artigos 164, e do item 3.1 do
Instrumento Convocatório), conforme comprovam os documentos colacionados ao processo administrativo SEI
relacionado a este PE 90422/2024/SUPEL, pelo que passo formulação das respostas aos pedidos de Impugnação.

 

2. DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO E DA RESPOSTA DA UNIDADE TÉCNICA DA SESAU 

 

2.1) SÍNTESE DO PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DA EMPRESA A - 1 (​​​​​​0056455227):

 
VII. DOS PEDIDOS

Ex positis, REQUER, seja reavaliado o edital para inserção das exigências de Autorização de Funcionamento da
Empresa emitida pela ANVISA e LICENÇA SANITÁRIA emitida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal na
fase de habilitação em cumprimento da Lei 14.133/21 e todas as outras normas pertinentes ao assunto.

Requer, ainda que a decisão da presente Impugnação seja devidamente fundamentada nos termos do Art. 2º e 50
da Lei Federal nº 9.784/99. Segundo, (MAZZA, A. Manual de direito administrativo. 10. ed. São Paulo: Saraiva,
2020) o princípio da obrigatória motivação impõe à Administração Pública o dever de indicação dos pressupostos
de fato e de direito que determinam a prática do ato.

 

2.1.1) MANIFESTAÇÃO DA SESAU:

 

Em análise dos apontamentos apresentados pela empresa CRUZEL, incluímos novo Termo de
Referência (0056556478), com inclusão da solicitação de  Alvará Sanitário (Estadual e/ou Municipal)  e  Autorização



de Funcionamento (AFE), no SUBITEM 13.1.2. Qualificação técnica.

Ficando sua redação da seguinte forma:
 

13.1.2.4. Apresentar o  Alvará Sanitário (Estadual e/ou Municipal)  atualizado, ou cadastramento definitivo
emitido por órgão de Vigilância Sanitária local do fornecedor proponente caso o proponente for o fabricante ou
detentor do registro do produto no Brasil, no ato da assinatura do contrato.

13.1.2.5.Certificado de  Autorização de Funcionamento (AFE),  ativa, emitida pela ANVISA,  que comprove a
situação regular para a prática de atividades relacionadas a armazenamento, distribuição, embalagem, expedição,
exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem, síntese,
transformação e transporte de medicamentos e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos,
produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais e produtos para
saúde, de acordo com a RDC nº 16, de 1 º de abril de 2014;

 

3. DA DECISÃO

 

Isto posto, com fulcro no Art. 164, da Lei 14.133/2021, e item 3.1 do Instrumento Convocatório,
RECEBO E CONHEÇO os Pedidos de Esclarecimento interpostos pelas empresas interessadas na participação da
licitação, em face do Edital do Pregão Eletrônico n.º 90422/2024/SUPEL, e presto os esclarecimentos solicitados, e,
considerando que as modificações  afetam a formulação das propostas de preços, informamos que o prazo de
abertura do certame fica reagendado para o dia 13 de março de 2025, às 10h (horário de Brasília - DF), no site :
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/, e permanecendo os demais termos do edital inalterados.

 

Publique-se.

 

Dê ciência a todas as empresas interessadas por meio de regular publicação!

 

 

Valdenir Gonçalves Júnior
Pregoeiro da Comissão de Licitação de Saúde

SUPEL/RO
Portaria nº 24/2024/GAB-SUPEL/RO

 

 

Documento assinado eletronicamente por Valdenir Gonçalves Junior, Pregoeiro(a), em 17/02/2025, às 08:43,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794,
de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código verificador
0056725708 e o código CRC 542478AB.

Referência: Caso responda este(a) Resposta, indicar expressamente o Processo nº 0036.028371/2024-24 SEI nº 0056725708

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

